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    Em tempos de movimentos sociais e palavras de ordem, do tipo: “Vidas Negras Importam”, “Capacitismo também é preconceito”, “A escola deve ser diversa”, “Respeito, Conscientização, Diversidade e Inclusão”, “Acessibilidade importa”; uma obra que se propõe a investigar políticas de inclusão e diversidade no ambiente escolar é certamente muito digna de leitura e apreciação.




    Tão importante quanto a criação é a criadora, por isso, é relevante entender de onde partiu o interesse pela temática, como fora o processo criativo. Logo, primeiramente, preciso apresentar-lhes a autora, Hellen Cristina de Oliveira Alves. Academicamente poderia descrevê-la como psicóloga, professora, educadora, pesquisadora, escritora, mas ela é isso e muito mais.




    Em São Raimundo Nonato, sertão do Piauí, sua cidade natal, ela é a “filha da professora Dora”, sua identidade é, deste modo, já vinculada ao contexto escolar. Sua mãe chamada por tantos de “tia Dora”, estudou em uma escola Normalista, e - quase a vida toda - também trabalhou na mesma escola como professora de matemática (além de ter exercido a docência em outras instituições). Criou Hellen e sua irmã, Fernanda, rodeadas de livros, pois além de exercer o magistério fora, também o exercia dentro de casa, na modalidade de ensino ali chamada de “aula de banca”.




    Assim, tendo convivido a vida toda com a escola dentro da sua casa, inevitavelmente, também conviveu com a diversidade dentro do seu lar. As crianças que frequentavam a “aula de banca” provinham de classes sociais diferentes, escolas diferentes, de arranjos familiares diversos, com dificuldades e facilidades de aprendizagem etc. Tudo isso a fez atenta e empática às diferenças.




    Hellen também teve que “aprender a aprender”, pois, na infância, percebeu que tinha dificuldades de concentração e isso a fez tímida, até saber do diagnóstico - tardio - de TDAH (Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade) e conseguir conviver bem, compreendendo seus limites e respeitando seu tempo, seus esforços e suas conquistas.




    Hellen saiu cedo da sua terra natal para estudar na capital do estado, lugar mais próximo onde poderia encontrar a sonhada graduação. Estudante de Psicologia, mais uma vez ela compreendeu a importância da convivência com a diversidade e da necessidade de inclusão, em todos os níveis. Hellen engravidou e contou com uma rede de solidariedade para não desistir do seu projeto de se formar e não renunciar à maternidade.




    Importante lição a todos nós, que as mulheres, não devem ter que escolher entre a carreira e a maternidade! Portanto, o enfrentamento dos preconceitos (regionais, machistas etc.), dos estereótipos, das dificuldades, fez de Hellen uma intelectual orgânica, como conceituou Gramsci (1968), ou seja, impreterivelmente ligada às suas origem de classe, e transformando sua voz (sua escrita, neste caso) em instrumento de denúncia e a favor dos oprimidos.




    Dito isto, cabe ainda salientar que Hellen, após sua formação em Psicologia, especializou-se em Psicopedagogia, em Neuropsicologia e em Terapia Cognitivo-Comportamental, e apesar de ter trabalhado também em setores ligados à saúde, sempre o fez a partir da perspectiva da Psicologia Social Comunitária e manteve sua paixão pelo ambiente escolar. Tem um vasto currículo de publicação de artigos em livros e revistas científicas sempre com a temática de inclusão, diversidade, defesa dos Direitos Humanos, combate às opressões, contexto educacional e promoção da saúde mental.




    Esse livro é fruto de sua experiência como psicóloga no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí, campus São Raimundo-IFPI/SRN, de 2014 a 2019, onde atuou como membro da equipe multidisciplinar que compunha o NAPNE (Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais) e a POLAE (Política de Assistência Estudantil).




    Destarte, a obra nasceu de uma profissional, que fez do seu ambiente de trabalho lócus de pesquisa, com o objetivo de instigar reflexões e promover ações naquela Instituição, que contribuam para a efetivação da sua Política de Inclusão e Diversidade, bem como instrumento para outras instituições repensarem a estrutura educacional e os sujeitos que a compõe.




    A metodologia da pesquisa aplicada fora quali/quantitativa, com foco em estudo de caso e, ao ser transformado em livro, passou por um processo minucioso de revisão de literatura sobre a temática e análise da documentação primária; tendo capítulos que abordam sobre a conceituação de Inclusão e Diversidade, percurso histórico das Políticas de Inclusão no ambiente escolar, as lutas pelos direitos dos grupos e classes à acessibilidade, e o processo de formulação e consolidação da Política de Inclusão e Diversidade no IFPI. Logo, instigam a leitura!




    No que tange à Inclusão, a autora destaca que se trata da:




    capacidade de entender e reconhecer o outro e, assim, ter o privilégio de conviver e compartilhar com pessoas diferentes de nós. Criar políticas direcionadas à comunidade acadêmica inserida no contexto da diversidade cultural, étnico-racial, de gênero e necessidades específicas, é também um passo importante no combate às desigualdades sociais e superação de preconceitos e barreiras que impedem o acesso e/ou permanência de pessoas com necessidades específicas e com perfis de gênero, étnico-racial e de classes diferentes.




    Assim sendo, o livro avança na concepção de “escola diversa” e do multiculturalismo, pois a autora para além de compreender que a escola, indispensavelmente, abarca sujeitos diversos, e que portanto, precisa se adequar às demandas dessa diversidade; aponta sobre a urgência de se tornar inclusiva, no sentido de reconhecer as diferenças de gênero, étnico-raciais, de necessidades específicas e criar ações que possibilitem autonomia e acessibilidade, no sentido mais abrangente possível do conceito.




    Desta forma, a autora não se furta de destacar as contradições que perpassam o ambiente educacional, a vinculação entre produção econômica, contexto político e ideologias que dominam à escola, bem como os antagonismos entre classes dominantes e luta dos oprimidos e explorados para fazer da escola um ambiente de emancipação e não de reprodução de opressão, dominação e, portanto, de exclusão.




    Por isso mesmo que a autora faz questão de localizar a escola dentro do sistema capitalista e quais as implicações disso. Assim,




    No sistema capitalista, o poder e a riqueza sempre estão associados e em detrimento da maioria (minorias em direitos). As chamadas minorias sociais são consideradas marginais, sendo representadas por grupos: índios, negros, estrangeiros, mulheres, as pessoas com deficiência, dentre outros. Assim, o povo, a maioria, é subdividido para possibilitar a exploração. As diferenças são transformadas em desigualdade. Vítimas de discriminação, estes grupos não representam necessariamente minoria demográfica numérica, mas representam grupos excluídos.




    Neste sentido, o livro se debruça sobre a dialética, pois, se de um lado tem-se uma classe dominante, que detém os meios de produção, bem como faz uso de ideologias de opressões para aumentar e manter seu poder e dividir a outra classe, afinal, como já salientara Marx, “todas as ideias dominantes de uma época, são as ideias da classe dominante”. De outro lado, têm-se a classe dominada, com grupos socialmente diversos, que se organiza e luta para quebrar a hegemonia da ideologia dominante - que é estruturada e estruturante no ambiente educacional - bem como garantir direitos básicos como igualdade de acesso e permanência no ambiente educacional, pluralismo de ideias e liberdade de aprender.




    Numa conjuntura em que se propagam ideias falaciosas sobre gênero; onde mulheres seguem despontando em números assustadores de violência machista e feminicídio; onde LGBT’s seguem sendo estereotipadas e assassinadas pelo simples fato de existirem; onde a realidade do povo negro continua marcada pelo racismo; onde a classe trabalhadora e seus filhos seguem sendo ainda mais explorados, e vivendo de modo ainda mais precário, com perda de direitos sociais historicamente conquistados; onde também há a explosão de revoltas e movimentos sociais; a escola e os profissionais da educação não podem ficar alheios, afinal, esses sujeitos que tem cor, gênero, etnia, classe, posições políticas, ideológicas, são parte da comunidade acadêmica! A escola é parte da estrutura da sociedade e as conjunturas demandam que este espaço se pense, se transforme, dê respostas.




    Deste modo, Hellen instiga neste livro a reflexão-ação, a pensar a diversidade não apenas no reconhecimento das diferenças, mas no reconhecimento da distinção que cria privilégios e exclusão, e que a partir desse reconhecimento possa criar ações que transformem essa realidade, portanto, que parta da diversidade para se chegar à inclusão.




    Em vista disso, a autora também se diferencia e se destaca ao discutir que inclusão não trata-se apenas de abordar sobre sujeitos e grupos que tenham necessidades específicas, num sentido de deficiências, como tanto a literatura sobre o tema, como as instituições que buscam promover ações de acessibilidade costumam definir. Hellen investiga e propõe que inclusão demanda abordagem sobre gênero, etnia, raça, classe, deficiência, ou seja, diversidade e desigualdades.




    Por isso, ao analisar a Política de Inclusão e Diversidade no Instituto Federal, por intermédio dos núcleos- NAPNE e NEABI (Núcleo de Estudos e Pesquisas Afro-Brasileiros e Indígena), ela se inquietou com a separação que se tem entre Inclusão e Diversidade. A autora tem pleno acordo da existência dos dois núcleos, inclusive, considera que quantos mais núcleos existirem que pautem sobre essas demandas, melhor será para a instituição, mas a noção que o IFPI operaciona sobre o que seja Inclusão e Diversidade, ainda é atrelada a essa ideia de que quem trata de Inclusão deve focar em deficiência e, por sua vez, quem trata de Diversidade, deve focar, principalmente, em aspectos étnico-raciais, culturais, como se ambas as demandas não dialogassem. Hellen defende que não é possível pensar e propor ações de Diversidade, sem pautar as necessidades específicas de quem tenha deficiência, bem como não tem como pautar sobre Inclusão, se não levar em consideração a multiplicidade dos aspectos de gênero, sociais, culturais, étnico-raciais etc.




    Assim, ao investigar os dois núcleos acima citados no IFPI, a autora pôde perceber que há ainda um longo caminho a ser percorrido, para que a instituição consiga:




    1- Adequar seu currículo para que se contemple sobre a formação e a contribuição de diversos grupos étnicos raciais na história, memória e produção material do País, nomeadamente os “excluídos da história”, nativos, africanos e afrodescendentes;




    2- Adequar a estrutura da escola para atender sujeitos e grupos com necessidades específicas;




    3- Ampliar o diálogo e a participação da sociedade civil organizada na formulação e consolidação de Política de Inclusão e Diversidade;




    4- Pôr fim a dicotomia Inclusão X Diversidade;




    5- Tornar-se uma escola acessível, em todos os aspectos.




    Logo, diante destas considerações e da emergência de tantos debates no e sobre o ambiente escolar sobre a necessidade de se construir uma “Escola Plural”, uma educação direcionada às demandas sociais, como por exemplo, sugere o IFPI como sua missão, pode se questionar: em que medida essa obra pode ser relevante? Por que a leitura dela é importante? Em que ela contribui acadêmica e socialmente?




    Primeiramente, porque quanto mais material sobre a temática da inclusão e da diversidade estiver sendo construído, publicizado e consumido, mais chances teremos de repensar o papel da escola e apontar metas e estratégias para superação de barreiras (arquitetônicas, educacionais, comunicacionais, tecnológicas, atitudinais etc.).




    Segundo, por se tratar de uma pesquisa produzida por uma profissional da educação, feita no ambiente educacional, não se trata de abstrações, mas da junção de anos de leituras, estudos e pesquisas sobre o tema e da vivência e da atuação no contexto que se propôs investigar.




    Terceiro, como uma intelectual engajada, Hellen durante a realização da pesquisa esteve também ligada à coletivos e organizações sociais e sindicais, que a ajudaram compreender e escrever sobre a relação entre escola e poder, direitos e privilégios, luta social e conquista de direitos, opressão e exploração. Foi diretora de comunicação do sindicato dos técnico-administrativos do IFPI; militante do Movimento Mulheres em Luta; sempre atuante nas ações promovidas pelo Conselho Regional de Psicologia e participante de eventos e atividades de formação política, de aperfeiçoamento acadêmico-profissional, de movimentos sociais em defesa da inclusão e da diversidade em todos os âmbitos, além de ter trabalhado no Serviço de Atendimento às Vítimas de Violência Sexual.




    Na sua atuação no Instituto Federal do Piauí coordenou e participou de inúmeros projetos que abordavam sobre o bullying; as comunidades quilombolas da região; a necessidade da escolar repensar seu currículo, ampliar as formas de avaliação, que atendesse às especificidades e diversidade do alunado; a reestruturação da escola para atender alunos com necessidades específicas ou em situação de vulnerabilidade e a defesa da psicologia escolar como ferramenta da democratização da educação.




    Toda essa trajetória faz com que o livro seja um marco no estudo de Políticas de Inclusão e Diversidade no âmbito da Rede Federal de Educação Tecnológica- REDE, um material essencial para quem atua no ambiente educacional e uma obra de grande relevância social, visto que se coloca à disposição de grupos, organizações, movimentos, entidades e sujeitos que busquem conhecer mais sobre a temática e/ou buscar implementar ações que possam reivindicar uma escola democrática, diversa, inclusiva, acessível e cidadã.




    Boa leitura!




    Jéssica Cristina Aguiar Ribeiro




    Doutora em História pela Universidade Federal do Pará
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    “Se a aparência e a essência das coisas coincidissem, a ciência seria desnecessária”
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    LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS




    AEE Atendimento Educacional Especializado




    BSH Programa Brasil Sem Homofobia




    CEAO Centro de Estudos Afro-Orientais




    CEFET Centro Federal de Educação




    DUDH Declaração Universal dos Direitos Humanos




    EAA Escola de Aprendizes Artífices




    ETF Escola Técnica Federal




    ETFPI Escola Técnica Federal do Piauí




    IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística




    IDH Índice de Desenvolvimento Humano




    IFES Instituições Federais De Ensino Superior




    IFETs Instituições Federais de Educação Tecnológica




    IFPI Instituto Federal de Educação, Ciência e




    Tecnologia do Piauí




    IFs Institutos Federais




    LDB Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional




    LGBT Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis,




    Transexuais e Transgêneros




    LIBRAS Língua Brasileira de Sinais




    MEC Ministério da Educação




    MS Movimentos Sociais




    NAAH/S Núcleos de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação




    NAPNE Núcleo de Apoio as Pessoas com Necessidades




    Educacionais Especais




    NEA Núcleo de estudos em agroecologia




    NEAB Núcleos de Estudos Afro-brasileiros




    NEABI Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas




    NUPA Núcleo de pesquisa aplicada à pesca e aquicultura




    ONU Organização das Nações Unidas




    PCD Pessoa com Deficiência




    PDE Plano de Desenvolvimento da Educação




    PNE Plano Nacional de Educação




    PNPM Plano Nacional de Políticas para as Mulheres




    PROEN Pró-reitoria de Ensino




    PROEP Programa de Expansão da Educação Profissional




    PROEX Pró-reitoria de Extensão




    REDE Rede Federal de Educação Tecnológica




    SECAD Secretaria de Educação Continuada,




    Alfabetização e Diversidade




    SECADI Secretaria de Educação Continuada,




    Alfabetização, Diversidade e Inclusão




    SECRIE Secretaria de Inclusão Educacional




    SEDH Secretaria Especial de Direitos Humanos




    SEEA Secretaria Extraordinária de Erradicação do Analfabetismo




    SEESP Secretaria de Educação Especial




    SETEC Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica




    SISU Sistema de Seleção Unificada




    SPM Secretaria Especial de Política para Mulheres




    TECNEP Tecnologia, Educação, Cidadania e Profissionalização para Pessoas com Necessidades Específicas




    UFBA Universidade Federal da Bahia




    UNESCO Organização das Nações Unidas para a educação, a ciência e a cultura


  




  

    INTRODUÇÃO




    Inclusão é a capacidade de entender e reconhecer o outro e, com isso, ter o privilégio de conviver e compartilhar com pessoas diferentes de nós. Criar políticas direcionadas à comunidade acadêmica inserida no contexto da diversidade cultural, étnico-racial, de gênero e necessidades específicas, é também um passo importante no combate às desigualdades sociais e superação de preconceitos e barreiras que impedem o acesso e/ou permanência de pessoas com necessidades específicas e com perfis de gênero, étnico-racial e de classes diferentes.




    Assim, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí-IFPI, por meio da resolução 004/2015, criou a Política de Inclusão e Diversidade, objetivando atender discentes com necessidades específicas e atender à diversidade étnico-racial dos alunos, através dos seguintes núcleos: Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas – NAPNE e Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas – NEABI.




    Estes núcleos do IFPI são setores consultivos ligados à Reitoria, à Pró-reitoria de Ensino e à Pró-reitoria de Extensão, com cada núcleo devendo ser sediado nos campi. O NAPNE é responsável pelas atividades da Ação da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI) e Políticas de Inclusão do IFPI, tendo por finalidade promover e desenvolver ações que propiciem a inclusão de pessoas com necessidades educacionais específicas.




    O NEABI, por sua vez, norteia as ações de ensino, pesquisa e extensão sobre a temática das identidades e relações étnico-raciais, especialmente quanto às populações afrodescendentes e indígenas, no âmbito do IFPI e com a comunidade externa. Ambos os núcleos intermedeiam as medidas propostas pela Política de Diversidade Inclusão do referido instituto.




    Os Institutos federais surgem como proposta de criar espaços que promovam educação para fomentar o desenvolvimento local e regional, além da produção, desenvolvimento e transferência de tecnologia para a sociedade, como constatado na Lei de criação destas instituições, a Lei nº 11.892/2008. São, portanto, instituições de ensino, pesquisa e extensão que se propõe a atender demandas sociais, atendendo as dimensões social, geográfica e de desenvolvimento.




    Deste modo, é necessário acentuar que os Institutos precisam atentar-se para a diversidade do seu público-alvo, escrutinando as demandas sociais nas quais eles estão inseridos. Destarte, a criação de núcleos como NAPNE e o NEABI é importante exatamente para contemplar essas demandas.




    É relevante ressaltar que embora o IFPI seja uma instituição centenária, sua política de inclusão e diversidade é bem recente, como já dito, criada em 2015. Portanto, há muito ainda o que fazer para que, de fato, aqueles que a literatura sociológica chama de “minorias”, sejam de fato visibilizados e suas pautas sejam anteferidas nesta instituição.




    Cabe lembrar que pela própria formação social, o Brasil é composto por diversidade étnico-racial, diferentes grupos sociais, culturais, gênero e classes sociais, ou seja, o país que é, desde sua emergência, diverso, composto por diferentes grupos. Ainda assim, no que concerne às discussões acadêmicas sobre diversidade, é deficitário, com discussões sobre inclusão e diversidade cultural ainda muito recentes.




    Por tudo, o IFPI ao criar, tardiamente, sua política de inclusão e diversidade demonstra que está dentro contexto de instituições que tem se debruçado sobre o debate da diversidade cultural recentemente e ainda de maneira bastante “acanhada”.




    O direito à educação é direito fundamental do ser humano consagrado na legislação de nosso país. A escola pode ser reprodutora/mantenedora ou modificadora das desigualdades sociais. A educação tem o poder de suscitar mudanças e impulsionar transformações, especialmente a dos grupos considerados vulneráveis, os quais, muitas vezes, estão à margem do sistema educacional.




    Além disso, como instituição coletiva, a escola tem responsabilidade educativa para com todos que a compõem. Neste sentido é que esta pesquisa se justifica social e academicamente como um instrumento de reflexão sobre direitos de minorais, sobre o papel desempenhado pela escola, se é de promover a emancipação dos indivíduos, ou de manutenção de privilégios e invisibilização dos grupos mais oprimidos.




    Diferentes razões serviram de motivação e estímulo para que se efetivasse esta pesquisa. Ao longo de minha vida pessoal e profissional, tenho localizado minhas preocupações e atividades sobre os processos e as relações que envolvem sujeitos e desigualdades. Após iniciar meu trabalho em uma instituição pública de ensino, pude constatar a importância da educação como um instrumento de justiça social.




    A realização deste trabalho de pesquisa tem forte influência da necessidade (e do desejo) de entender como o IFPI tem efetivado sua política de inclusão e diversidade por meio do NAPNE e do NEABI e, assim, concretizado a missão do IFPI: “promover uma educação de excelência, direcionada às demandas sociais”.




    Portanto, a pesquisa irá contribuir tanto academicamente, no sentido de se constituir um material que estimule mais pesquisas no IFPI sobre a inclusão e a diversidade, como também ser usado por outros pesquisadores de outras instituições para se formularem mais pesquisas sobre a temática, e assim, fomentar políticas direcionadas a esses grupos.




    Além disso, é socialmente relevante por poder ser um instrumento que dê visibilidade às demandas de pessoas portadoras de necessidades específicas, grupos étnico-raciais diversos, e pôr em evidência as diferenças de gênero e classe, contribuindo assim para uma educação voltada para promoção da igualdade, da liberdade, do respeito às diferenças, de tolerância, pluralidade de ideias, e neste sentido, contribuir para a justiça social.




    A estrutura multicampi e descentralizada, com oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, gera questionamentos: A efetivação dos núcleos ocorreu em todos os campi? Como as ações desenvolvidas têm contribuído para que as pessoas se apropriem de seus direitos e superem as desigualdades? Quais são os limites, possibilidades e atuação dos núcleos NAPNE e NEABI como instrumentos de inclusão e diversidade no IFPI?




    Com o objetivo de investigar como fora formulada e como tem sido efetivada a Política de Diversidade e Inclusão do IFPI em seus campi, foi formulada a hipótese de que, mesmo com a existência de políticas públicas para a inclusão, no contexto em que está inserido o IFPI há poucas condições ofertadas pelo próprio Estado e, como consequência, a instituição não tem condições de levar a cabo sua missão.




    A metodologia adotada neste trabalho consistiu-se em uma pesquisa quali/quantitativa, por meio de pesquisa documental e questionários e se fundamentou com base nos dispositivos legais internacionais e nacionais que regulamentam a matéria e nos pressupostos de autores. Primeiro realiza-se uma releitura do conceito de inclusão escolar e discute-se sobre a diversidade presente no contexto escolar. Em seguida, se faz uma breve contextualização político-educacional da temática, no qual são apresentados os fundamentos históricos, legais e políticos da Educação Inclusiva. E depois de apresentar o contexto no qual é desenvolvida essa Política de Diversidade e Inclusão, se apresenta a forma como a escola e os seus profissionais abordam as questões pedagógicas sob a ótica da educação inclusiva.


  




  

    2. OBJETIVOS




    O objetivo geral deste trabalho foi investigar como fora formulada e como tem sido efetivada a Política de Diversidade e Inclusão do IFPI em seus campi. Para isso, reificou-se: analisar as possibilidades, limitações e atuação dos núcleos NAPNE e NEABI como instrumentos de inclusão e diversidade no IFPI; analisar as ações de inclusão e integração no IFPI; verificar se os núcleos colaboram para a democratização do acesso à educação e permanência.


  




  

    3. REFERENCIAL TEÓRICO




    3.1 A diversidade no contexto escolar: aprofundando os conceitos de inclusão escolar




    A reação à diferença modificou-se ao longo do tempo e das condições sócio históricas. E a inclusão escolar em alguns momentos se confunde com a história da atenção as pessoas com deficiência (PCDs) e da Educação Especial. Esta pode ser dividida em três períodos principais: o da Institucionalização, o da Integração e o da Inclusão.




    Na Roma e Grécia antigas, a organização sócio-política se fundamentava no poder soberano de uma minoria e na exclusão dos demais de qualquer participação. A PCD era abandonada e, assim, exterminada. A Idade Média seguiu o mesmo padrão. As deficiências e doenças eram tidas como algo mítico e religioso.
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